
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.087.770 - SP (2017/0087339-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARIA EDMIR ANDOLPHO ALBUQUERQUE MARANHAO 
ADVOGADOS : DANIELA BARREIRO BARBOSA  - SP187101 
   MARIA CRISTINA LAPENTA  - SP086711 
   GABRIELA VALENCIO DE SOUZA E OUTRO(S) - SP284785 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VIVIAN NOVARETTI HUMES E OUTRO(S) - SP286802 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. 
MALFERIMENTO DOS ARTS. 5º E 6º, § 2º, DA LICC. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ.
1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC/1973, 
porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe 
foi postulada.
2. Sendo assim, não há que se falar em omissão, obscuridade ou 
contradição do aresto. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de 
forma contrária à defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos 
diversos daqueles por ela propostos, não configura omissão ou qualquer 
outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos de 
declaração.
3. Quanto aos arts. 5º e 6º, § 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, não 
se pode conhecer do recurso especial. Da análise do voto condutor do 
acórdão, observa-se que nenhum desses preceitos normativos e as teses 
a eles vinculadas foram objeto de debate e deliberação pela Corte de 
origem, mesmo com a oposição dos embargos de declaração, o que 
redunda em ausência de prequestionamento da matéria, aplicando-se ao 
caso a orientação firmada na Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo").
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de março de 2018(Data do Julgamento)
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Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.087.770 - SP (2017/0087339-6)
  

AGRAVANTE : MARIA EDMIR ANDOLPHO ALBUQUERQUE MARANHAO 
ADVOGADOS : DANIELA BARREIRO BARBOSA  - SP187101 
   MARIA CRISTINA LAPENTA  - SP086711 
   GABRIELA VALENCIO DE SOUZA E OUTRO(S) - SP284785 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VIVIAN NOVARETTI HUMES E OUTRO(S) - SP286802 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Maria Edmir Andolpho de Albuquerque Maranhão contra decisão que 

conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa 

extensão, negar-lhe provimento.

A agravante alega existência de violação do art. 535 do CPC/1973 no 

acórdão proferido pela instância ordinária, uma vez que os vícios apontados não foram 

sanados.

Afirma que não incide a Súmula 211 do STJ ao caso. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.087.770 - SP (2017/0087339-6)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A agravante não trouxe 

tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do 

CPC/1973, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento 

por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

Sendo assim, não há que se falar em omissão, obscuridade ou 

contradição do aresto. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma 

contrária à defendida pela parte insurgente, elegendo fundamentos diversos daqueles 

por ela propostos, não configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame 

mediante a oposição de embargos de declaração.

De outro lado, quanto aos arts. 5º e 6º, § 2º, da Lei de Introdução ao 

Código Civil, não se pode conhecer do recurso especial. Da análise do voto condutor 

do acórdão, observa-se que nenhum desses preceitos normativos e as teses a eles 

vinculadas foram objeto de debate e deliberação pela Corte de origem, mesmo com a 

oposição dos embargos de declaração, o que redunda em ausência de 

prequestionamento da matéria, aplicando-se ao caso a orientação firmada na Súmula 

211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 

de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo").

No aspecto:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ADIANTAMENTO DO PCCS. 
DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS. PRESCRIÇÃO. RECLAMATÓRIA 
TRABALHISTA. LIMITAÇÃO DAS PARCELAS À SUPERVENIÊNCIA DO 
REGIME ESTATUTÁRIO. CONSECTÁRIOS LEGAIS. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Os arts. 8º do Decreto 20.910/1932; 468, 471, 474 do CPC de 1973; 8º 
da Lei 7.686/1988; 18 a 23 da LC 101/2000, não foram objeto de 
manifestação pelo acórdão recorrido, faltando-lhes o requisito 
indispensável do prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que a parcela do 
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"adiantamento do PCCS", prevista na Lei 7.686/1988, foi expressamente 
incorporada aos vencimentos dos servidores públicos a partir da edição 
da Lei 8.460/1992, não sendo possível reconhecê- la como vantagem 
autônoma.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.660.339/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 11/5/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SÚMULA Nº 284/STF.  
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ.
1. Não se conhece da violação ao art. 535 do CPC quando as alegações 
que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação 
dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros no acórdão 
proferido pela Corte a quo. Atraída a incidência da Súmula nº 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" (cf. 
REsp 1116364/PI, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe 10/09/2010).
2. A Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, os arts. 5º e 6º, 
§ 2º, da LINDB, atraindo a incidência, no ponto, do enunciado da Súmula 
211 do Superior Tribunal de Justiça, verbis: "Inadmissível recurso especial 
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 
não foi apreciada pelo tribunal a quo."
3. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da conclusão 
do Tribunal de origem quanto à impossibilidade da concessão da 
complementação de aposentadoria aos autores que foram aposentados 
após os meses de março e abril de 1990, como insurgência que se funda 
na verificação das provas produzidas nos autos e sua valoração, 
demanda inafastável incursão no universo fático-probatório. Incidente a 
Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.504.771/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/4/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0087339-6 AREsp 1.087.770 / 

SP

Números Origem:  00299583320048260053  20140000564844  20140000664691  299583320048260053  
3058/2004  30582004

PAUTA: 15/03/2018 JULGADO: 15/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA EDMIR ANDOLPHO ALBUQUERQUE MARANHAO 
ADVOGADOS : DANIELA BARREIRO BARBOSA  - SP187101 

 MARIA CRISTINA LAPENTA  - SP086711 
 GABRIELA VALENCIO DE SOUZA E OUTRO(S) - SP284785 

AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VIVIAN NOVARETTI HUMES E OUTRO(S) - SP286802 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA EDMIR ANDOLPHO ALBUQUERQUE MARANHAO 
ADVOGADOS : DANIELA BARREIRO BARBOSA  - SP187101 

 MARIA CRISTINA LAPENTA  - SP086711 
 GABRIELA VALENCIO DE SOUZA E OUTRO(S) - SP284785 

AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VIVIAN NOVARETTI HUMES E OUTRO(S) - SP286802 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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